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PROCESSUAL CIVIL – Ação de Obrigação
de Fazer – Realização de exames de saúde
– Enfermidade devidamente comprovada -
Preliminar  –  Cerceamento de defesa pelo
julgamento  antecipado  da  lide  –
Inocorrência  -  Realização  pela
Administração  Pública  dos  exames
solicitados,  de  forma  voluntária,  após  a
triangulação processual – Reconhecimento
do pedido – Caracterização – Pretensão de
julgamento  por  perda  de  objeto  –
Descabimento – Extinção do processo com
resolução  de  mérito  –  Honorários
advocatícios  –  Minoração  com  base  nos
critérios inscritos nas alíneas do § 3º do art.
20  do  CPC/73  –  Reforma  neste  ponto  –
Provimento parcial dos recursos. 

-  “O reconhecimento do pedido formulado
na  ação,  impõe  a  extinção  do  processo,
com resolução  do  mérito,  nos  termos  do
art.  487,  III,  'a',  do  Código  de  Processo
Civil.”  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.14.214432-8/001,  Relator(a):  Des.
(a)  Dárcio  Lopardi  Mendes  ,  4ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  24/11/2016,
publicação da súmula em 29/11/2016)
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-  “Cumprida  a  obrigação  durante  o
transcurso  do  processo,  com
reconhecimento do pedido pela ré, a ação é
procedente,  correndo  as  despesas  por
conta  desta.”  Recurso  conhecido  e
provido.”  (REsp  215.631/RJ,  Rel.  Ministro
RUY  ROSADO  DE  AGUIAR,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  31/08/1999,  DJ
25/10/1999, p. 90).

- Ainda que o arbitramento dos honorários
esteja respaldado na regra da equidade, há
que se  observar  os  critérios  inscritos  nas
alíneas do §3º do art. 20 do CPC/73.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, dar provimento parcial ao apelo e à remessa necessária,  nos
termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
Município de João Pessoa (fls.52/59) insurgindo-se contra a sentença de fls.
49/49v, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital, que julgou procedente o pedido formulado na “ação de obrigação de
fazer”, ajuizada por Zulaide Pinto Ricardo.

Na sentença proferida, o magistrado “a quo”
entendeu que a realização voluntária por parte da Administração Pública dos
exames de saúde requeridos na inicial ensejou o reconhecimento, pela parte
promovida, do pedido autoral, resolvendo-se, assim, o mérito da causa nos
termos do art. 269, II do CPC/73.

Por  fim,  fixou  os  honorários  advocatícios
em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no que preceitua o art. 20, § 4º do
CPC/73

Em suas razões recursais, o Município de
João Pessoa, em síntese, alega cerceamento de defesa uma vez que não lhe
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foi  possibilitado demonstrar  que a realização dos exames médicos se deu
satisfatoriamente  em conclusão  ao  PA nº  19.218-2013  e  por  não  ter  sido
possível  que  o  perito  médico  examinasse  a  autora  para  aferição  da
necessidade dos exames.

Ainda se insurge quanto ao valor arbitrado
a título de honorários advocatícios, requerendo que seja fixado com base no
princípio da moderação e da justeza, para que não haja enriquecimento sem
causa.

Ao final, requer o provimento do recurso.

Sem contrarrazões segundo certidão às fls.
70v.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 76/82, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
 
V O T O:

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade  e  a  controvérsia  do  presente  recurso  será  analisada  nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Desse  modo,  tendo  a  sentença  recorrida
sido publicada em 27 de fevereiro de 2016 (fl.59), resta patente que deve ser
aplicado o Código de Processo Civil anterior, consoante orientação do Enunci-
ado Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas  estas  considerações,  conheço  do
apelo e do reexame necessário,  uma vez preenchidos os pressupostos de
admissibilidade, à luz da Lei Processual nº 5.869/73.
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Antes  da  análise  das  teses  recursais,
convém fazer um breve histórico sobre os fatos que ensejaram o ajuizamento
da  “ação  de  obrigação  de  fazer” por  Zuleide  Pinto  Ricardo  contra  o
Município de João Pessoa.

Observa-se dos autos,  em resumo, que a
autora,  em consulta  realizada  em meados  de  maio  de  2013,  no  Hospital
Laureano Wanderley, soube que precisaria fazer uma cirurgia de urgência em
virtude  de  processo  inflamatório  infeccioso  das  amígdalas,  tendo  sido
solicitados diversos exames.

Junto  com  a  documentação  pessoal,  as
solicitações  dos  exames  foram  encaminhados  para  Secretaria  de  Saúde,
gerando  o  Processo  Administrativo  nº  19.2018,  que  concluiu  pelo
indeferimento da realização dos mesmos.

Tais  circunstâncias  ensejaram  o
ajuizamento da ação pelo autor em 11 de setembro de 2014, encartando nos
autos,  cópia  integral  do  procedimento  administrativo  e  o  pedido  de  tutela
antecipada, que fora indeferido em 15 de outubro do mesmo ano.

Em  12  de  novembro  de  2014,  a  autora,
noticiou nos autos a realização dos exames através da Secretaria de Saúde
do Município, de maneira voluntária.

Por fim, na contestação apresentada às fls.
44/49,  o  demandado,  expôs  que “ficou  demonstrado e comprovado que o
Município tomou todas as providências de forma  incontineti para realização
dos exames”, pugnando pela extinção do feito sem resolução do mérito pela
perda do objeto.

Seguiu sentença, fls. 49/49v, extinguindo o
feito  com  julgamento  do  mérito  pelo  reconhecimento  da  procedência  do
pedido pelo réu, nos termos do disposto no art. 269, II do CPC/73, e com a
fixação dos honorários advocatícios em R$2.000,00 (dois mil reais).

Com  isso,  esclareço  que  a  preliminar  de
cerceamento  de  defesa  e  de  falta  de  interesse processual  será  analisada
junto do mérito pois com este se confunde.

O  Município  demandado  levanta,  em
síntese, de início,  a preliminar de falta de interesse processual,  vez que a
pretendida obrigação de fazer fora cumprida logo após a citação, de forma
voluntária.
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No  entanto,  não  merece  acolhida  a
preliminar para extinção do processo por ausência de interesse processual. 

Observa-se  que,  com  a  citação  válida,
efetivou-se a necessária triangulação processual, e o cumprimento voluntário,
pela ré, durante o curso da demanda, da obrigação de fazer pleiteada pela
autora,  importa,  agora,  o  reconhecimento  do  pedido,  e  não  a  perda
superveniente  do  objeto,  com  a  extinção  do  processo  sem  resolução  de
mérito.

Sobre  matéria  idêntica,  colhe-se  da
jurisprudência do Tribunal de Justiça Mineiro:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - REALIZAÇÃO DE OBRA
NA  REDE  ELÉTRICA  -  RECONHECIMENTO  DA
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - CUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO - ÔNUS DA PROVA - ART. 373, II, CPC
-  EXTINÇÃO.  ART.  487,  III,  'a',  CPC.  Restando
comprovado,  através  de  documentos  que  a  obra  de
afastamento  da  rede  elétrica  no  imóvel  do  autor  foi
devidamente  realizada,  ônus  que  lhe  incumbia  a  parte
requerente a luz do art. 373, II, do CPC, tem-se, pois por
cumprida  a  obrigação.  O  reconhecimento  do  pedido
formulado na ação, impõe a extinção do processo, com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, III, 'a',  do
Código  de  Processo  Civil.”  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.14.214432-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Dárcio
Lopardi Mendes , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
24/11/2016, publicação da súmula em 29/11/2016) 

E do colendo Superior Tribunal de Justiça:

“OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  Vendedora.  Quitação  de
débito fiscal.
Cumprida  a  obrigação  durante  o  transcurso  do
processo,  com reconhecimento  do  pedido  pela  ré,  a
ação  é  procedente,  correndo  as  despesas  por  conta
desta.
Recurso conhecido e provido.” (REsp 215.631/RJ,  Rel.
Ministro  RUY  ROSADO  DE  AGUIAR,  QUARTA
TURMA, julgado em 31/08/1999, DJ 25/10/1999, p. 90)
(Sem destaque no original).

O autor fez uso devido da demanda judicial
para  obter  a  pretensão,  e  o  cumprimento  voluntário  da  obrigação  pelo
demandado após a citação não pode ser considerado como perda de objeto.
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Ante  o  exposto,  verifica-se  que  o
magistrado de piso procedeu corretamente ao determinar a  extinção do feito
com julgamento do mérito nos termos do art. 269, inciso II do CPC/73.

Por  fim,  com  relação  ao  pedido  de
minoração os honorários arbitrados, impõe-se retificar a sentença combatida
para reconhecer a procedência do pedido.

O magistrado “a quo” fixou a condenação
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em R$ 2.0000 (dois
mil  reais,  ocorre  que,  ao  tratar  das  despesas  processuais,  o  Código  de
Processo  Civil  de  1973,  vigente  à  época  da  prolação  da  sentença,
estabelecia, in verbis:

Art. 20 (…)

§4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Assim,  ainda  que  o  arbitramento  dos
honorários esteja respaldado na regra da equidade, eis que, na espécie, trata-
se de obrigação de fazer, há que se observar os critérios das alíneas do §3º
do art. 20 do Código de Processo Civil de 1973, quais sejam, "o grau de zelo
do profissional", "o lugar de prestação do serviço" e “a natureza e importância
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço”,  muito embora o julgador não esteja adstrito  aos limites mínimo e
máximo fixados no referido dispositivo. 

A propósito:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  TESE  DA  PRESCRIÇÃO
ACOLHIDA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  A  VERBA
HONORÁRIA ARBITRADA. MATÉRIA DE BAIXA '
COMPLEXIDADE E TRABALHO PROFISSIONAL
QUE  NÃO  DEMANDOU  MAIORES  ESFORÇOS.
MAJORAÇÃO'  EQUITATIVA.  RAZOABILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL. Os,  honorários
advocatícios devem representar verba que' valore ,a
dignidade do trabalho do profissional" contudo" não.
pode  implicar  em meio  que  "  ,gere  locupletamento
ilícito."  '  ,'-  ,O  arbitramento  dos  honorários  exige
ponderação harmoniosa de inúmeros, fatores~ como a
complexidade  da  questão,  o  tempo  gasto  pelo
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advogado  e  a  necessidade  de  deslocamento  para
prestação de serviço. O STJ entende" inclusive" que o
juízo relativo ao montante abusivo ou irrisório não pode
ser. extraído simplesmente mediante cotejo entre o valor
da  causa.  e  o  percentual  arbitrado.  nas  instâncias  de
origem. A verba deve ser aplicada com razoabilidade, e a
ideia  de  razoabilidade  extrapola  o  mero  confronto  de
valores  da  causa  e  da  verba  de  sucumbência.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
03010665120008150000, 3ª Câmara cível, Relator Desa.
Maria das Graças Morais Guedes , j. em 24-04-2014) 

No caso dos autos, bem é de ver a baixa
complexidade da matéria tratada.

Nesse passo, levando-se em consideração
o zelo dos profissionais, o trabalho realizado, e o tempo exigido para o seu
serviço, é cabível, tendo em vista os parâmetros supra referidos, a minoração
dos honorários, devidos em razão da presente demanda, para R$ 1.000,00
(mil reais). 

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
dar  provimento  parcial  à  Apelação  Cível  e  ao  Reexame  Necessário,
apenas para minorar os honorários advocatícios, fixando em R$ 1.000,00 (mil
reais) e mantendo a decisão “a quo” em seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,  o Exmo.  Des. Luís
Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 18 de dezembro de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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